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Ministério do Meio Ambiente
.

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS
SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE

O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO DA AGÊN-
CIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no uso de suas atribuições e
tendo em vista a delegação de competência que lhe foi atribuída pela
Portaria no 100, de 23/05/2013, e em conformidade com a Resolução
nº 193, de 05/05/2003, torna público que no dia 11 de abril, foram
requeridas e encontram-se em análise na Agência Reguladora de
Águas, Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal - ADASA,
as seguintes solicitações de outorga de direito de uso de recursos
hídricos, nos termos constantes da Resolução nº 077, de 22/03/2010,
Processo nº 02501.001674/2009-52, que delega competência para
emissão de outorga preventiva e de direito de uso de recursos hídricos
de domínio da União no âmbito do Distrito Federal, e dá outras
providências na implementação da Agenda Operativa:

Pablo Meotti Cerezer, rio Preto, Núcleo Rural Riacho das
Pedras, Lote 15, Planaltina/DF, irrigação.

Roberto Carlos Meotti, rio Preto, Núcleo Rural Riacho das
Pedras, Lote 21, Planaltina/DF, irrigação.

O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO DA AGÊN-
CIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no uso de suas atribuições e
tendo em vista a delegação de competência que lhe foi atribuída pela
Portaria nº 84, de 12 de dezembro de 2002, e em conformidade com
a Resolução nº 193, de 05/05/2003, torna público as outorgas con-
cedidas pela Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento
Básico do Distrito Federal - ADASA, no dia 04/06/2013, assinada
pelo Superintendente de Recursos Hídricos, Rafael Machado Mello, e
nos termos constantes da Resolução nº 077, de 22/03/2010, que de-
lega competência para emissão de outorga preventiva e de direito de
uso de recursos hídricos de domínio da União no âmbito do Distrito
Federal, conforme Despacho/ADASA, no âmbito do Processo nº
02501.001674/2009 a seguir relacionados:

Nº 215 - Fiorentino Cappellesso, rio Preto, Fazenda Bentevi Jardim 2,
Lotes C 15 e 122, DF-285, Km 22, Núcleo Rural Jardim, Paranoá/DF.
Irrigação (Processo nº 197.001.160/2011).

Nº 268 - José Carlos Wagner, rio Preto, Fazenda Candelária, N.R.
Riacho das Pedras, Lotes 05 a 08, Planaltina/DF. Irrigação (Processo
nº 2501.001.317/2003).

Nº 296 - Sandro Quatrin Piasentin, rio Preto, DF 100, Km 01, Fa-
zenda Indaiá/Santa Rita, Planaltina/DF. Irrigação (Processo nº
197.000.422/2013).

Nº 297 - Ayrton Klier Peres, ribeirão Ponte Alta, Núcleo Rural Ponte
Alta, Chácara 88 - 91, Gama/DF. Irrigação (Processo nº
197.000.466/2014).

RODRIGO FLECHA FERREIRA ALVES

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

PORTARIA CONJUNTA Nº 2, DE 26 DE AGOSTO DE 2014

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA e o PROCURADOR-CHEFE NACIONAL DA PRO-
CURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA JUNTO AO IBAMA,
no uso das atribuições que lhe conferem, respectivamente, os artigos
111, IV e VI, e 14, ambos da Portaria MMA n. 341, de 31 de agosto
de 2011;

Considerando o disposto no art. 2º, § 1º, III, da Portaria PGF
n. 530, de 13 de julho de 2007, que atribui ao Procurador-Chefe
Nacional da PFE-IBAMA a decisão acerca do ajuizamento de ações
civis públicas;

Considerando o disposto na Ordem de Serviço PGF n. 02, de
23 de fevereiro de 2007, que determina que a decisão quanto ao
ajuizamento de ações civis públicas deve ser motivada e precedida de
apreciação técnica, fundamentada e conclusiva e manifestação do
dirigente da entidade representada;

Considerando a necessidade de planejamento da propositura
de ações civis públicas pelo IBAMA de modo a conformar sua
atuação institucional com os comandos normativos contidos na Lei
Complementar n. 140/2011 e na Lei n. 12.651/2012, buscando uma
priorização na propositura de ações relacionadas às competências
administrativas prevalentes da Autarquia, sem prejuízo da atuação
supletiva dirigida a questões julgadas mais relevantes segundo pla-
nejamentos nacional e local da Autarquia;

Considerando o disposto na Orientação Jurídica Normativa
PFE-IBAMA n. 49/2013, aprovada pelo Sr. Presidente do IBAMA;

Considerando a necessidade de apoiar planejamentos locais
para autorização para propositura e acompanhamento de ações civis
públicas pelos representantes das diversas unidades da PFE-IBAMA
junto a Superintendências e Gerências Regionais, com vistas a uma
maior eficiência e uniformização das demandas;

Considerando, por fim, o disposto no Processo n.
02001.000832/2012-93, resolvem:

Art. 1º O planejamento da atuação conjunta entre as Divisões
Técnicas e Procuradorias Federais Especializadas junto às Superin-
tendências Estaduais e Gerências Executivas do Instituto Brasileiro do

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA para
instrução, propositura e acompanhamento de ações civis públicas para
reparação de danos ambientais deverá atender ao disposto nesta Or-
dem de Serviço.

Art. 2º A autorização para propositura de ações civis pú-
blicas relacionadas à atuação finalística do IBAMA, a cargo da PFE-
IBAMA, nos termos da Portaria PGF n. 530/2007 e da Ordem de
Serviço PGF n. 02/2007, deverá observar as seguintes diretrizes:

I - atuação prioritária nas medidas de reparação de danos
decorrentes da competência administrativa prevalente da Autarquia de
que trata o art. 7º da Lei Complementar n. 140/2011;

II - medidas de reparação de danos decorrentes da com-
petência administrativa supletiva de que trata o art. 17, §§ 2º e 3º, da
Lei Complementar n. 140/2011, conforme planejamento conjunto fir-
mado entre PFE-IBAMA-UF e Divisão Técnica - DITEC.

Parágrafo único. Não serão incluídas no planejamento con-
junto de que trata o inciso II as medidas reparatórias decorrentes de
supressões de vegetação ocorridas até 22/07/2008 na posse ou pro-
priedade rural enquanto não escoado os prazos de que tratam o art.
59, §§ 4º e 5º, da Lei n. 12.651/2012 e a Instrução Normativa
IBAMA n. 12/2014.

Art. 3º A autorização quanto à propositura de ação civil
pública deverá ser precedida de manifestação técnica fundamentada e
conclusiva da DITEC acerca do status de recuperação do dano e da
quantificação e qualificação do pedido judicial a ser formulado.

§ 1º No caso de reparação indireta, a quantificação e qua-
lificação de que trata o caput deverá indicar, se for o caso, a área
onde se realizará a reparação substitutiva, priorizando-se aquelas sob
a competência ambiental prevalente da União, nos termos do art. 7º
da Lei Complementar n. 140/2011.

§ 2º Caso a reparação indireta de que trata o parágrafo
anterior incida sobre áreas protegidas sob a competência ambiental
prevalente da União, o respectivo órgão gestor deverá ser previa-
mente consultado para anuência e ingresso no polo ativo da ação.

§ 3º A Diretoria de Uso Sustentável da Biodiversidade e
Florestas - DBFLO e a Diretoria de Proteção Ambiental - DIPRO
apresentarão proposta à Presidência, no prazo de 30 (trinta) dias,
contendo critérios e padrões mínimos para a manifestação de que
trata o caput.

§ 4º O planejamento das ações civis públicas de que trata
esta Ordem de Serviço deverá ocorrer em consonância com Plano
Nacional Anual de Proteção Ambiental - PNAPA.

Art. 4º O planejamento para a propositura de ações civis
públicas deverá atender a critérios estabelecidos de relevância do
dano ambiental, total do passivo ambiental do administrado, valor da
multa, entre outros.

§ 1º O planejamento de que trata o caput deve ocorrer se-
mestralmente, sendo formalizado por ordem de serviço conjunta entre
o Superintendente ou Gerente Executivo e o Coordenador Estadual da
PFE-IBAMA-UF até os dias 15 de junho e 15 de dezembro de cada
ano, sendo encaminhado em até 5 (cinco) dias úteis à COJUD para
controle, por meio do endereço eletrônico cojud.sede@ibama.gov.br.

§ 2º A PFE-IBAMA-UF deverá manter mecanismo perma-
nente de acompanhamento das ações propostas com base no pla-
nejamento de que trata esta Ordem de Serviço, atualizando-o se-
mestralmente em relatório a ser encaminhado, para controle, ao en-
dereço eletrônico cojud.sede@ibama.gov.br.

§ 3º A Coordenação Nacional de Contencioso Judicial -
COJUD poderá aprovar modelos e teses mínimas para a padronização
das ações civis públicas a serem propostas pelo IBAMA com base no
planejamento de que trata esta Ordem de Serviço.

Art. 5º Especificamente em relação às Superintendências e
Gerencias Executivas localizadas na Amazônia Legal, o planejamento
de que trata o artigo anterior deverá priorizar a propositura de ações
civis públicas relacionadas ao desmatamento e à exploração florestal
ilícitos, observando as seguintes diretrizes:

I - identificação dos maiores infratores de cada estado, con-
forme critérios de relevância do dano ambiental, total do passivo
ambiental, valor consolidado de multas, dentre outros;

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão
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GABINETE DA MINISTRA

PORTARIA Nº 275, DE 26 DE AGOSTO DE 2014

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista
a delegação de competência prevista no art. 10 do Decreto nº 6.944,
de 21 de agosto de 2009, resolve:

Art. 1º O Anexo da Portaria MP nº 257, de 15 de agosto de
2014, publicada no Diário Oficial da União de 18 de agosto de 2014,
passa a vigorar na forma do Anexo desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MIRIAM BELCHIOR

ANEXO

C a rg o s Quantidade
Delegado de Polícia Federal 127
Perito Criminal Federal 88
Escrivão de Polícia Federal 326

To t a l 541

PORTARIA Nº 278, DE 26 DE AGOSTO DE 2014

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições estabelecidas nos arts.
1º e 5º do Decreto nº 6.077, de 10 de abril de 2007, e no art. 4º do Decreto nº 5.115, de 24 de junho de 2004, e considerando as informações
constantes dos processos relacionados no Anexo Único desta Portaria e do item 5 do Despacho nº 1.499/2009 do Consultor-Geral da União, que
indica que "nenhum órgão da administração pública federal tem o poder de rever decisões de mérito da Comissão Especial Interministerial",
resolve:

Art. 1º Deferir o retorno ao serviço dos empregados constantes do Anexo Único desta Portaria, oriundos da Empresa Brasileira de
Infra-Estrutura Aeroportuária - INFRAERO, para compor quadro especial em extinção da INFRAERO, sob regime celetista (Decreto-Lei nº
5.452/1943).

Art. 2º Cabe à INFRAERO notificar, no prazo de trinta dias, os empregados para se apresentarem ao serviço, conforme determina o
§ 1º do art. 4º do Decreto nº 6.077, de 10 de abril de 2007.

Art. 3º Os empregados deverão se apresentar à INFRAERO no prazo de trinta dias, contados da notificação a que se refere o artigo
a n t e r i o r.

Parágrafo único. A não apresentação do empregado no prazo mencionado no caput implicará renúncia ao direito de retornar ao
serviço.

Art. 4º Os efeitos financeiros do retorno ao serviço dar-se-ão a partir do exercício do empregado na INFRAERO.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

MIRIAM BELCHIOR

ANEXO ÚNICO

CPF Nome Processo nº
552.967.181-00 ADELIMAR FONSECA DOS SANTOS 04599.000274/2008-32
609.919.507-63 ALTAIR SIMOES BARRETO 04599.506604/2004-75
754.467.747-87 RAUPH LEMOS DE OLIVEIRA 0 4 5 0 0 . 0 1 0 3 3 2 / 2 0 11 - 8 3

II - dissuasão estratégica de infratores preponderantes em
determinas regiões críticas ou sensíveis, apontadas pelo PNAPA;

III - formulação de pedido liminar para que o infrator de-
posite em juízo o valor dos bens apreendidos em decorrência do
descumprimento de embargo e desocupe imediatamente a área em-
b a rg a d a ;

IV - formulação, em casos de risco de insuficiência pa-
trimonial do infrator, de pedido cautelar incidental de indisponibi-
lidade patrimonial para assegurar meios de reparação dos danos.

Art. 6º Permanecem de competência da COJUD as análises
relacionadas ao ingresso do IBAMA em ações civis públicas re-
lacionadas à atividade licenciatória ou ao cometimento de impro-
bidade administrativa, nos termos do Memorando Circular COJUD n.
10/2010.

Art. 7º A COJUD deverá propor ao Departamento de Con-
tencioso da Procuradoria-Geral Federal - PGF a revisão da Orientação
Judicial Conjunta n. 01/2013, relacionada à viabilidade de propor
reconvenção nas ações anulatórias de autos de infração ajuizadas em
face do IBAMA, para harmonizá-la com o disposto nesta Ordem de
Serviço.

Art. 8º Eventuais dúvidas e controvérsias relacionadas a este
programa deverão ser dirigidas à COJUD, à DBFLO ou à DIPRO,
observadas as respectivas esferas de competência.

Art. 9º Excepcionalmente para o segundo semestre de 2014,
o planejamento de que trata o art. 4º deverá ser elaborado até o dia 15
de setembro e relacionar-se às medidas a serem adotadas até o dia 31
de dezembro de 2014.

Art. 10 Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua
assinatura e será publicada em Boletim de Serviço.

VOLNEY ZANARDI JUNIOR
Presidente do IBAMA

HENRIQUE VAREJÃO DE ANDRADE
Procurador-Chefe Nacional

da Procuradoria Federal Especializada junto ao IBAMA
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